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AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. TEMPESTIVIDADE.  TERMO FINAL. SISTEMA 
ELETRÔNICO. MITIGAÇÃO. COMPROVAÇÃO.  AUSÊNCIA.
1. A Corte Especial do STJ proferido na sessão de 16/03/2022, no sentido de que as informações 
apresentadas de modo incorreto no sistema eletrônico configuram justa causa apta a afastar a 
intempestividade do recurso, quando se verificar a boa-fé da parte prejudicada.
2. Hipótese em que a parte agravante não trouxe nenhum documento apto a comprovar tal 
equívoco, pois, além de ter apresentado apenas um "print" no próprio agravo interno, não há 
como vinculá-lo ao processo, pois nem sequer possui número de origem, tampouco identificação 
do sítio eletrônico de onde foi retirado.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/09/2022 a 26/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 26 de setembro de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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(2021/0358643-6)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por ROSANGELA SILVA 
OLIVEIRA contra decisão do Presidente deste Tribunal, que não conheceu do recurso, por 
intempestividade do agravo (e-STJ fls. 598/599).

Na sua insurgência, a parte agravante defende a tempestividade 
recursal, destacando que se depreende "dos autos de origem, perante o Sistema de Processo 
Judicial Eletrônico, que o prazo final da interposição seria no dia 30/09/2021" (e-STJ fl. 625).

Impugnação (e-STJ fls. 630/634).

É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ROSANGELA SILVA OLIVEIRA 
ADVOGADOS : FERNANDO ANTÔNIO DA SILVA FERREIRA  - MA005148 
   BRUNO PIRES CASTELLO BRANCO  - MA009609 
   PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA  - MA000765 
AGRAVADO  : ESTADO DO MARANHÃO 
ADVOGADO : MILLA PAIXÃO PAIVA 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. TEMPESTIVIDADE.  TERMO 
FINAL. SISTEMA ELETRÔNICO. MITIGAÇÃO. 
COMPROVAÇÃO.  AUSÊNCIA.
1. A Corte Especial do STJ proferido na sessão de 16/03/2022, no 
sentido de que as informações apresentadas de modo incorreto no 
sistema eletrônico configuram justa causa apta a afastar a 
intempestividade do recurso, quando se verificar a boa-fé da parte 
prejudicada.
2. Hipótese em que a parte agravante não trouxe nenhum documento 
apto a comprovar tal equívoco, pois, além de ter apresentado apenas 
um "print" no próprio agravo interno, não há como vinculá-lo ao 
processo, pois nem sequer possui número de origem, tampouco 
identificação do sítio eletrônico de onde foi retirado. 
3. Agravo interno desprovido.

 

  

 

AREsp 2023192 Petição : 312057/2022 C5421644492900<5098461@ C425854524182032524515@
 2021/0358643-6 Documento Página  2 de 5 

Documento eletrônico VDA33741314 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Gurgel de Faria   Assinado em: 07/09/2022 20:19:13
Código de Controle do Documento: A1F2D291-93FE-4F75-A840-A1A5EAACDE16
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Após nova análise processual, provocada pela interposição do agravo 
interno, observo que a decisão combatida deve ser mantida.

Conforme firmado no decisum combatido, o recurso de agravo é 
manifestamente intempestivo, porquanto "a parte recorrente foi intimada da decisão agravada 
em 06/09/2021, sendo o agravo somente interposto em 29/09/2021" (e-STJ fl. 598).

A Corte Especial do STJ firmou o entendimento –  proferido na sessão 
de 16/03/2022 –, no sentido de que as informações apresentadas de modo incorreto no sistema 
eletrônico configuram justa causa apta a afastar a intempestividade do recurso, quando se 
verificar a boa-fé da parte prejudicada. Eis a ementa do aludido acórdão:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRAZO RECURSAL. INFORMAÇÃO CONSTANTE DO SISTEMA 
ELETRÔNICO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. TERMO FINAL PARA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO QUE CONSIDERA FERIADO LOCAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DESTE NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. MITIGAÇÃO. PRINCÍPIOS DA CONFIANÇA E DA BOA-FÉ. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA ACOLHIDOS.
1. A única exceção à regra da obrigatoriedade de comprovação de feriado local no 
ato de interposição do recurso é o da segunda-feira de carnaval, conforme 
entendimento assentado neste Superior Tribunal de Justiça no julgamento da QO 
no REsp 1.813.684/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, julgada em 
03/02/2020, DJe 28/02/2020, com modulação dos efeitos, reafirmado por ocasião 
do julgamento dos EDcl na QO no REsp 1.813.684/SP, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/05/2021, DJe 20/08/2021.
2. Embora seja ônus do advogado a prática dos atos processuais segundo as formas 
e prazos previstos em lei, o Código de Processo Civil abre a possibilidade de a 
parte indicar motivo justo para o seu eventual descumprimento, a fim de mitigar a 
exigência.
Inteligência do caput e § 1º do art. 183 do Código de Processo Civil de 1973, 
reproduzido no art. 223, § 1º, do Código de Processo Civil de 2015.
3. A falha induzida por informação equivocada prestada por sistema eletrônico de 
tribunal deve ser levada em consideração, em homenagem aos princípios da boa-fé 
e da confiança, para a aferição da tempestividade do recurso. Precedentes.
4. "Ainda que os dados disponibilizados pela internet sejam 'meramente 
informativos' e não substituam a publicação oficial (fundamento dos precedentes 
em contrário), isso não impede que se reconheça ter havido justa causa no 
descumprimento do prazo recursal pelo litigante (art. 183, caput, do CPC), 
induzido por erro cometido pelo próprio Tribunal" (REsp 1324432/SC, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, DJe 10/05/2013).
5. Embargos de divergência acolhidos para afastar a intempestividade do agravo 
em recurso especial, com determinação de, após o transcurso do prazo recursal, 
remessa dos autos ao Ministro Relator para que prossiga no exame de 
admissibilidade do recurso.
(EAREsp 1759860/PI, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado 
em 16/03/2022, DJe 21/03/2022)
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Superior Tribunal de Justiça

Entretanto, observa-se do recurso que a parte agravante não trouxe 
nenhum documento apto a comprovar tal erro, pois, além de ter trazido apenas um "print" no 
próprio agravo interno (e-STJ fl. 625), não há como vinculá-lo ao processo. Isso porque nem 
sequer possui número de origem, tampouco identificação do sítio eletrônico de onde foi 
retirado. 

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. ALEGADO EQUÍVOCO DO SISTEMA ELETRÔNICO 
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA (PROJUDI). JUSTA CAUSA. DEMONSTRAÇÃO. 
NECESSIDADE.
1. No presente caso, a expedição de intimação eletrônica ocorreu em 2/10/2020. 
Nos termos do § 3º do art. 5º da Lei n. 11.419/2006, o prazo para a efetivação da 
intimação eletrônica ficta é de 10 dias corridos. Contado a partir do dia 3/10/2020, 
o prazo expirou em 12/10/2020. Ainda de acordo com o § 2º do art. 5º da referida 
Lei, como 12 de outubro não foi dia útil, considera-se que a consulta foi feita no 
próximo dia útil, ou seja, 13/10/2020, dia considerado como o de intimação da 
parte.
2. Considera-se o dia do começo do prazo o dia 14/10/2020, segundo a dicção do 
art. 231, V, do CPC. Exclui-se o dia 14/10/2020, primeiro dia do prazo, segundo a 
norma do art. 224, caput, do CPC. Prosseguindo-se na contagem de 15 dias úteis a 
partir de 15/10/2020, primeiro dia da efetiva contagem do prazo, exclui-se, além 
dos finais de semana, o feriado nacional de 2/11/2020, que não necessita ser 
comprovado. Após, a contagem é retomada em 3/11/2020, finalizando o prazo em 
5/11/2020. No entanto, o recurso foi interposto somente em 26/11/2020.
3. A Corte Especial do STJ firmou o entendimento de que o equívoco na indicação 
do término do prazo recursal contido no sistema eletrônico mantido 
exclusivamente pelo Tribunal não pode ser imputado ao recorrente. Precedentes. 
4. Entretanto, também conforme o entendimento deste Tribunal Superior, para a 
prorrogação do prazo é necessária a configuração da justa causa, que deve ser 
demonstrada de maneira efetiva. Precedentes.
5. Este Tribunal Superior também já reconheceu que apenas o "print" do sistema 
não é servil à efetiva demonstração da justa causa: AgInt no AREsp 1.640.644/MT, 
Rel. Ministro Gurgel de faria, Primeira Turma, julgado em 31/08/2020, DJe 
08/09/2020. (AgIng AREsp 1.837.057/PR, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, 
Quarta Turma, DJe 01/06/2022).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE.  
INFORMAÇÕES ELETRÔNICAS INCORRETAS E JUSTA CAUSA. 
COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março 
de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC" (Enunciado Administrativo n. 3).
2. A Corte Especial no REsp 1.324.432/SC (DJe 10/5/2013)  "admitiu o uso das 
informações constantes do andamento processual disponíveis no sítio eletrônico do 
Tribunal de origem para aferição da tempestividade quando constatado erro na 
informação divulgada" (AgInt no AgInt nos EDcl no AREsp 1466536/PR, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
01/06/2020, DJe 05/06/2020).
3. Na mesma linha, ambas as Turmas integrantes da Primeira Seção deste 
Tribunal Superior, à luz do disposto no art. 223, § 1º, do CPC/2015 (art. 183, caput 
e § 1º, do CPC/1973), vêm entendendo que as informações apresentadas de modo 
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Superior Tribunal de Justiça

incorreto pelo serviço eletrônico configuram justa causa apta a afastar a 
intempestividade do recurso, quando verificar a boa-fé da parte prejudicada (AgInt 
no AREsp 1385652/TO, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
23/09/2019, DJe 26/09/2019).
4. Hipótese em que inexiste informação do sistema processual do Tribunal a quo 
dando conta de data  subsequente  ao  término do prazo recursal, em 
desconformidade com  a  nova  legislação  processual, mas consta apenas certidão 
de que o termo final do prazo ocorreu em 18/11/2019, data considerada na decisão 
agravada.
5. A data diversa para o término do prazo (10/12/2019), trazida no presente recurso, 
mediante "print" do sistema eletrônico do Tribunal de Justiça de Mato Grosso, não 
possui caráter oficial para fins de contagem de prazos processuais,  segundo a 
ampla jurisprudência do STJ.
6. Agravo interno desprovido. AgInt AREsp 1.640.644/MT, minha relatoria, 
Primeira , DJe 08/09/2020).

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, 
tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 20/09/2022 a 26/09/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROSANGELA SILVA OLIVEIRA
ADVOGADOS : FERNANDO ANTÔNIO DA SILVA FERREIRA - MA005148

BRUNO PIRES CASTELLO BRANCO - MA009609
PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : MILLA PAIXÃO PAIVA

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO - ÍNDICE DA URV LEI 8.880/1994 - ÍNDICE DE 3,17%

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROSANGELA SILVA OLIVEIRA
ADVOGADOS : FERNANDO ANTÔNIO DA SILVA FERREIRA - MA005148

BRUNO PIRES CASTELLO BRANCO - MA009609
PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : MILLA PAIXÃO PAIVA

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/09/2022 a 26/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 27 de setembro de 2022
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